
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 536.618 - PR (2019/0294216-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
IMPETRANTE : MARCOS LEVIZ DA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE BALDISSERA  - PR055717 
   MARCOS LEVIZ DA SILVA  - PR074335 
   ANDERSON SPANHOL  - PR096871 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE  : JUCIMAR DALMORA (PRESO)
PACIENTE  : RODRIGO ANTONIO MAMAN (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
JUCIMAR DALMORA e RODRIGO ANTONIO MAMAN, apontando como 
autoridade coatora a 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no julgamento 
do HC n. 5039724-10.2019.4.04.0000/PR.

Noticiam os autos que os pacientes foram presos em flagrante como 
incursos nos artigos 33 e 35, ambos da Lei 11.343/2006, tendo a custódia sido convertida 
em preventiva pelo Juízo da Vara Criminal de Assis Chateaubriand/PR, que declarou sua 
incompetência para processar o feito, determinando sua remessa para o Juízo da comarca 
de Marechal Cândido Rondon/PR, que, por sua vez, o encaminhou para o Juízo da Vara 
Federal de Toledo/PR.

O processo foi remetido ao Juízo Federal de Guaíra/PR, que reconheceu 
sua competência e ratificou o decreto constritivo.

Buscando a concessão da liberdade aos pacientes, a defesa impetrou 
prévio writ na origem, que foi parcialmente conhecido, e, nessa extensão, denegada a 
ordem.

Sustentam os impetrantes que os acusados estão presos há mais de 80 
(oitenta) dias sem que o inquérito policial tenha sido concluído.

Alegam que ao indeferir liminarmente outro mandamus impetrado em 
favor dos réus, a Corte de origem fixou o prazo de 15 (quinze) dias para a conclusão do 
procedimento investigatório, determinação que não teria sido cumprida pela autoridade 
policial.

Aduzem que o Juízo Federal de Guaíra/PR seria incompetente para 
processar e julgar o feito, que deveria ter sido encaminhado para a justiça Federal de 
Toledo/PR.

Requerem, liminarmente e no mérito, que os pacientes sejam colocados 
em liberdade.

É o relatório.
Inicialmente, cumpre atestar a inadequação da via eleita para a insurgência 

contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico 
para tal fim, nos termos do artigo 105, inciso II, alínea "a", da Constituição Federal, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no 
âmbito desta Corte Superior de Justiça.

Superado esse óbice, verifica-se que a alegada incompetência do Juízo 
Federal de Guaíra/PR não foi alvo de deliberação pela autoridade impetrada no aresto 
impugnado, circunstância que impede qualquer manifestação deste Sodalício sobre o 
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tópico, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de 
instância.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. (...) INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PARA O 
RECEBIMENTO DA INICIAL ACUSATÓRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese de incompetência do Juízo que recebeu a inicial 
acusatória não foi tratada no acórdão prolatado pela Corte de 
origem, motivo pelo qual o debate nesta Corte Superior implicaria 
indevida supressão de instância, com explícita violação à 
competência originária para o julgamento de habeas corpus, 
definida no art. 105, inciso I, alínea c, da Constituição da 
República.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 498.539/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 17/09/2019)

No mesmo sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA VOLTADA AO FURTO DE ARMA DE 
FOGO. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. (...) RECURSO DESPROVIDO. 
1. A questão da incompetência absoluta da justiça comum para 
julgar os delitos imputados ao recorrente não foi objeto de cognição 
pela Corte de origem, que não conheceu dessa parte do mandamus 
originário, o que obsta o exame da matéria diretamente por este 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de 
instância. 
(...)
5. Recurso em habeas corpus não provido.
(RHC 108.998/MT, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2019, DJe 13/08/2019)

Ademais, a reforçar a inexistência de flagrante ilegalidade passível de ser 
sanada na via eleita, é necessário registrar que é pacífico neste Superior Tribunal de 
Justiça que mesmo nos casos de incompetência absoluta é possível a ratificação dos atos 
decisórios, razão pela qual eventual reconhecimento da incompetência do Juízo Federal 
de Guaíra/PR não ensejaria, por si só, a ilegalidade da prisão preventiva dos pacientes.

Confira-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AÇÕES PENAIS DE 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRERROGATIVA DE FORO NO 
STJ. GOVERNADORES, MEMBROS DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL E 
MEMBROS DOS CONSELHOS OU TRIBUNAIS DE CONTAS DOS 
MUNICÍPIOS. DEBATE SOBRE EVENTUAL ALTERAÇÃO DO 
POSICIONAMENTO VIGENTE. PROSSEGUIMENTO DOS ATOS 
DE INSTRUÇÃO NO INTERREGNO ENTRE O INÍCIO DO 
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DEBATE DO TEMA E A SUA CONCLUSÃO.
(...)
10. Saliente-se que até mesmo atos decisórios são ratificáveis, de 
acordo com o que dispõe o artigo 108, § 1.º, do Código de Processo 
Penal: "Se, ouvido o Ministério Público, for aceita a declinatória, o 
feito será remetido ao juízo competente, onde, ratificados os atos 
anteriores, o processo prosseguirá".
11. Acrescente-se que o STF e o STJ, nos casos de incompetência 
absoluta, firmaram entendimento que os atos decisórios são 
ratificáveis. Precedentes: Do STF: HC 123465, Relatora Ministra. 
Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 25/11/2014, DJe-032 
19/2/2015; RE 464894 AgR, Relator Min. Eros Grau, Segunda 
Turma, julgado em 24/6/2008, DJe-152, 15/8/2008. HC 88262 
segundo julgamento, Relator Min. Gilmar Mendes, Segunda 
Turma, julgado em 18/12/2006, DJ 30/3/2007. Do STJ: EDcl no 
RHC 52549/MT, Sexta Turma, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, DJe 31/8/2017. RHC 76745/RJ, Relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, j. em 23/3/2017.
12. Questão de Ordem que, ressalvada a posição do Relator quanto à 
competência criminal do STJ, se resolve para fixar entendimento no 
sentido que os atos instrutórios relacionados às Ações Penais devam 
prosseguir regularmente no STJ até que haja sedimentação de 
eventual nova interpretação sobre a competência por prerrogativa 
de foro.
(QO na APn 843/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 06/06/2018, DJe 14/06/2018)

No mesmo diapasão:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DA JUSTIÇA CASTRENSE. 
RATIFICAÇÃO DE ATOS PELO JUÍZO COMPETENTE. 
POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento no sentido de que mesmo em caso de incompetência 
absoluta, é possível ao juízo que recebe os autos do processo 
ratificar ou não os atos decisórios e provas colhidas (RHC n.
76.745/RJ, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 4/4/2017).
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no RHC 52.549/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 31/08/2017)

Com igual orientação:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
1. FALSA ANOTAÇÃO EM CARTEIRA DE TRABALHO. ART. 297, 
§ 4º, DO CP. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
PRECEDENTES. 2. PLEITO DE ANULAÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO DOS ATOS PRATICADOS. 
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INCLUSIVE OS DECISÓRIOS. 3. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS PROVIDO EM PARTE.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Conflito de 
Competência n. 127.706/RS, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, modificou seu posicionamento acerca da matéria, passando a 
entender que, no "delito tipificado no art. 297, § 4º, do CP, o sujeito 
passivo é o Estado e, eventualmente, de forma secundária, o 
particular, terceiro prejudicado com a omissão das informações", 
atraindo, portanto, a competência da Justiça Federal.
2. Constatada a incompetência absoluta da Justiça Estadual, os 
autos devem ser remetidos ao juízo competente, no caso, a Justiça 
Federal, que pode ratificar ou não os atos já praticados, inclusive 
os decisórios. Dessa forma, não se revela consentânea com o 
moderno processo penal a anulação, de plano, da ação penal.
3. Recurso em habeas corpus parcialmente provido, para determinar 
a remessa dos autos da Ação Penal n. 2008.1005-4 à Justiça Federal, 
que poderá ratificar ou não os atos já praticados.
(RHC 64.548/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
01/02/2016)

No mesmo vértice são os precedentes do Supremo Tribunal Federal, a 
exemplo do seguinte julgado:

EMENTA HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL E FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO OU 
OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇA E 
ADOLESCENTE. NULIDADE DE ATOS PRATICADOS POR 
JUÍZO INCOMPETENTE. POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO 
DOS ATOS DECISÓRIOS PELO NOVO JUÍZO. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 1. 
Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 
Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a 
impetração de novo habeas corpus em caráter substitutivo 
escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao 
preceito constitucional. 2. Conforme posicionamento hodierno 
sobre a matéria, este Supremo Tribunal Federal, nos casos de 
incompetência absoluta do juízo, admite a ratificação de atos 
decisórios pelo juízo competente. (...) 5. Habeas corpus extinto sem 
resolução do mérito.
(HC 123465, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 25/11/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-032 
DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

Finalmente, quanto ao alegado excesso de prazo na conclusão do inquérito 
policial, constata-se que a impetração não foi instruída com a íntegra do procedimento 
investigatório, peça processual indispensável para que se pudesse analisar a ilegalidade 
apontada.

Cumpria à defesa juntar desde a impetração os documentos necessários ao 
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deslinde da controvérsia, eis que "a instrução do habeas corpus com prova 
pré-constituída do direito alegado é ônus da parte, quando impetra a ordem, não 
havendo que se falar em intimação para juntada tardia de documentos e tampouco em 
determinação, por esta Corte, de instrução do feito pelo eg. Tribunal de origem" (AgRg 
no AgRg no HC 453.621/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/10/2018, DJe 30/10/2018).

Como se sabe, o rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída do 
direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio 
documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do aventado 
constrangimento ilegal, ônus do qual não se desincumbiram os impetrantes.

Nessa direção orienta-se a jurisprudência pacífica desta colenda Corte 
Superior de Justiça:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. (...) 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
(...)
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior que o 
procedimento do habeas corpus não permite a dilação probatória, 
pois exige prova pré-constituída das alegações, sendo ônus do 
impetrante trazê-la no momento da impetração.
4. Petição recebida como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.
(PET no HC 501.290/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe 27/08/2019)

No mesmo norte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. FALTA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
III - Como é cediço, o rito de habeas corpus demanda prova 
pré-constituída, apta a comprovar a ilegalidade aduzida, descabendo 
conhecer de impetração mal instruída, sem as informações 
essenciais para o deslinde da controvérsia. Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
201901771865
(AgRg no HC 509.183/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

Em arremate, não obstante o artigo 10 do Código de Processo Penal 
preceitue que "o inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido 
preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a 
partir do dia em que se executar a ordem de prisão", é cediço que os prazos indicados na 
legislação pátria para finalização dos atos processuais servem apenas como parâmetro 
geral, não se podendo deduzir o excesso apenas pela sua soma aritmética, admitindo-se, 
em homenagem ao princípio da razoabilidade, certa variação, de acordo com as 
peculiaridades de cada processo, devendo o constrangimento ser reconhecido como ilegal 
somente quando o retardo ou a delonga sejam injustificados e possam ser atribuídos ao 
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Judiciário.
Na espécie, a autoridade impetrada consignou que "da análise da 

tramitação do caderno inquisitório, não se verifica demora injustificada na sua 
tramitação, visto que os autos somente aportaram na Justiça Federal de Guaíra em 
27-08-2019, após várias declinações de competência a partir da Justiça Estadual de 
Assis Chateaubriand, passando pela Comarca de Marechal Cândido Rondon e pela 
Justiça Federal de Toledo, tendo a autoridade impetrada atuado diligentemente desde 
então, determinando várias providências atinentes ao inquérito policial, como 
demonstram os despachos/decisões do evento 3, em 28-08-2019, do evento 10, em 
04-09-2019, e do evento 28, em 11-09-2019, estando a conclusão das investigações a 
depender das diligências solicitadas a outros órgãos" (e-STJ fl. 19).

Destacou que, "como bem salientou o juízo impetrado, a inegável 
complexidade do feito, cuja investigação envolve vários fatos e a possível participação 
dos pacientes em organização criminosa voltada para o tráfico internacional de 
entorpecentes" justifica "uma certa flexibilização dos prazos em face da declinação de 
competência anteriormente mencionada" (e-STJ fl. 19).

Não cabe, portanto, falar em coação advinda de excesso de prazo, pois o 
processo, que envolve a apreensão de mais 2.700 quilos de maconha e no qual se apura o 
possível envolvimento de organização criminosa voltada para o tráfico internacional de 
entorpecentes, vem tramitando regularmente, não havendo notícias de que esteja 
ocorrendo morosidade ou retardo excessivo na conclusão do inquérito policial.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. 
EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO FEITO. QUEBRA 
DE SIGILO BANCÁRIO. DECISÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A constatação de eventual excesso de prazo para a conclusão de 
inquérito e até mesmo de processo não é resultado de operação 
aritmética de soma de prazos. É imprescindível sopesar a 
complexidade dos fatos e dos crimes sob investigação, o número de 
pessoas envolvidas e as demais circunstâncias que tornam razoável 
a dilação do prazo para o encerramento do procedimento de 
investigação.
2. Na situação em tela, a dilação de prazo para as investigações 
decorre da complexidade do caso e da necessidade de maior 
verticalização das investigações. Por isso, não se revela, por 
enquanto, desarrazoada a dilação do prazo investigatório, haja vista 
as nuances da situação apurada.
3. A despeito de constituir garantia constitucional individual 
identificada como cláusula pétrea no art. 5º, XII, da Constituição 
Federal, a jurisprudência é uníssona em reconhecer, também, que a 
intimidade e a privacidade das pessoas, e, como um de seus 
corolários, a proteção ao sigilo de dados bancários e fiscais, não 
constituem direitos absolutos, podendo sofrer restrições, quando 
presentes os requisitos exigidos pela lei e pela Carta Magna.
4. Neste caso, a decisão que autorizou a quebra de sigilo bancário 
está adequadamente fundamentada, pois há indícios de envolvimento 
da Associação Casa de Guimarães em desvios de recursos públicos 
por meio de superfaturamentos e irregularidades contratuais, sendo 
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necessário desvendar o destino dos valores obtidos por meio das 
movimentações bancárias dos diretores da entidade, dentre os quais, 
a ora agravante.
5. Recurso improvido, reforçando a recomendação de que se 
concluam as diligências necessárias para encerrar o inquérito 
policial com a maior brevidade possível.
(AgRg no HC 502.748/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 
30/08/2019)

No mesmo diapasão:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
CONSUMADO E TENTADO. (...) ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE 
PRAZO PARA A CONCLUSÃO DO INQUÉRITO. INEXISTÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 
FIXAR O PRAZO DE 30 DIAS PARA CONCLUSÃO DO 
INQUÉRITO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
VI - O prazo para a conclusão do inquérito policial ou da instrução 
criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se necessário raciocinar com o juízo 
de razoabilidade a fim de caracterizar o excesso, não se 
ponderando a mera soma aritmética de tempo para os atos de 
investigação ou processuais. Precedentes.
VII - In casu, não se mostra, por ora, desarrazoada a dilação do 
prazo para a conclusão das investigações, considerando as 
particularidades do caso concreto e a complexidade das apurações 
em que se investiga crimes de homicídio consumado e homicídio 
tentado, com suposta motivação política, já tendo sido ouvidas 26 
(vinte e seis) testemunhas além de terem sido realizados diversos 
exames periciais.
VIII - Por fim, a despeito da ausência de constrangimento ilegal apta 
a ensejar o relaxamento da prisão ou o trancamento do inquérito 
policial, afigura-se prudente fixar prazo para conclusão do inquérito 
policial, com o objetivo de evitar o perecimento de toda a 
investigação já realizada, pois o prazo transcorrido até aqui indica a 
iminência de que seja ultrapassada a fronteira da razoabilidade, que 
poderia caracterizar, de forma superveniente, constrangimento 
ilegal. Assim, impõe-se a limitação do prazo para o encerramento 
das diligências em curso, que devem ser concluídas no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias.
IX - É assente nesta eg. Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r.
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 491.639/MA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 30/05/2019, DJe 04/06/2019)
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Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça, indefere-se liminarmente o presente habeas corpus, 
com a recomendação de que as diligências necessárias para o encerramento do inquérito 
policial sejam concluídas com a maior brevidade possível.

Publique-se.
Cientifique-se o Ministério Público Federal.
Após o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo.

 

  

Brasília (DF), 03 de outubro de 2019.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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